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    APRESENTAÇÃO




    No decorrer da minha vida acadêmica, observei o termo “neoliberalismo” ser utilizado com frequência em diversas disciplinas. Referida constatação surgiu como um indício da relevância deste fenômeno, sendo sua interdisciplinaridade um indicativo de que ele repercute em uma série de estruturas.




    Nesse sentido, dada minha afinidade com o estudo dos paradigmas de Estado, me questionei acerca de uma possível incompatibilidade entre o neoliberalismo e o Estado Democrático de Direito, modelo estatal atualmente adotado – ao menos em tese, sendo importante destacar, quanto ao ponto, que muitos estudiosos negam que ele tenha sido, de fato, implementado.




    A partir desse questionamento, outros se seguiram, dando origem a este trabalho, cujo escopo é investigar as implicações do neoliberalismo no âmbito da Teoria do Estado, mais precisamente a relação que referido fenômeno estabelece com o Estado Democrático de Direito e como se insere (ou não) no Estado de Direito.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Desde a criação do Estado Moderno, verifica-se que os modelos de Estado estiveram em constante evolução, sempre se adequando às novas necessidades e perspectivas. A partir do surgimento do Estado de Direito, os paradigmas que se seguiram estiveram sempre associados a novas dimensões de direitos fundamentais, com o escopo de corrigir as falhas e carências dos paradigmas anteriores.




    Entretanto, o fortalecimento do neoliberalismo parece colocar em xeque todas as conquistas anteriores, provocando um desmantelamento dos sistemas de proteção de direitos e modificando diversas estruturas. Conforme aborda Mariutti (2019), o neoliberalismo é uma cosmovisão que se estende a todas as esferas da vida social, gerando grandes modificações na estrutura da sociedade com a difusão do princípio da concorrência de uma forma nunca experienciada anteriormente.




    Nesta perspectiva, questiona-se: como o neoliberalismo se insere no contexto do Estado de Direito e, mais precisamente, como se relaciona com o Estado Democrático de Direito?




    A fim de responder a esta questão, propõem-se diferentes hipóteses. Seria o neoliberalismo um óbice à efetivação do Estado Democrático de Direito, modelo formalmente adotado no Brasil, nos termos do art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988? Ou, mais do que isso, seria um novo modelo de Estado – uma quarta fase do Estado de Direito –, indicando a superação do paradigma do Estado Democrático de Direito e, consequentemente, a incoerência do texto constitucional? Ou, ainda, seria o marco de uma nova era, com a superação do Estado de Direito?




    Não obstante o senso comum identifique o neoliberalismo como uma continuidade do liberalismo clássico, um olhar mais profundo aponta para inúmeras diferenças entre ambos, a começar pelo mito do Estado mínimo na era neoliberal, conforme abordam Moraes (1996) e Magalhães (2016). De acordo com Mariutti (2019, p. 20), “é necessário entender o neoliberalismo como uma forma sui generis de governamentalidade que, em última instância, busca cristalizar um novo modelo de homem e de sociedade”.




    O neoliberalismo, na contemporaneidade, é um termo frequentemente abordado, mas raramente compreendido. A relevância deste estudo para a sociedade se dá em razão da forte influência do neoliberalismo no mundo e nos mais diversos aspectos da vida humana, inclusive com a alteração das políticas dos Estados e da relação destes com a sociedade.




    Além disso, verifica-se nos Estados Neoliberais um desmantelamento dos direitos conquistados quando da adoção dos paradigmas estatais classicamente estudados – Estado Liberal, Estado Social e Estado Democrático de Direito –, fator este que também demonstra a importância do estudo do tema objeto da presente pesquisa. Outrossim, corrobora a essencialidade desta investigação a alta capacidade de continuidade do neoliberalismo, que surgiu como reação ao Estado de Bem-Estar Social, adquiriu força na década de 1980 (CANDIOTTO, 2012) e ainda se faz presente nos dias atuais, não havendo indícios de que venha a ser superado em um momento próximo.




    No capítulo 2, inicialmente, foram analisados o Estado de Direito e seus paradigmas. Em seguida, examinou-se o fenômeno neoliberal, com uma investigação acerca de seu surgimento, seus preceitos, o momento de sua ascensão e como ele se relaciona com as crises.




    O capítulo 3 destinou-se a investigar as implicações do fenômeno neoliberal, tendo sido verificado se seus preceitos se coadunam com o Estado Democrático de Direito e com o Estado de Direito, bem como de que forma estes são vistos pelo neoliberalismo.




    Por fim, no capítulo 4, buscou-se responder os questionamentos levantados, indicando-se em que posição o Estado Democrático de Direito e o Estado de Direito se encontram dentro do contexto neoliberal. Além disso, foi feita uma abordagem acerca das peculiaridades constatadas no fenômeno neoliberal e de como ele se apresenta relativamente à Teoria do Estado.




    Destarte, por meio do alcance dos objetivos propostos neste estudo, espera-se contribuir para a compreensão do neoliberalismo no âmbito da Teoria do Estado, tendo em vista os seus impactos nos paradigmas estatais até então adotados.


  




  

    2. O CAMINHO TRILHADO PELO ESTADO MODERNO: CRISES E RECONFIGURAÇÕES




    Com a finalidade de se chegar a uma conclusão acerca do fenômeno neoliberal sob a ótica dos paradigmas estatais reconhecidos no âmbito da Teoria do Estado, entende-se por imprescindível examinar o Estado de Direito e cada um de seus paradigmas, bem como as políticas adotadas pelos Estados em cada período da história e seus fundamentos, os momentos de crise e reconfiguração, até o surgimento e consolidação do neoliberalismo. Dessa forma, ter-se-á um referencial sólido para a compreensão de como o neoliberalismo se insere e se relaciona com referidas formas de Estado.




    2.1. ESTADO DE DIREITO




    Em meio à necessidade de se evitar a arbitrariedade do poder, surgiu o que se denomina Estado de Direito. Com efeito, no Estado Moderno, marcadamente absolutista, o soberano exercia seu poder sem qualquer tipo de limitação ou controle efetivos, o que gerava grande insegurança na sociedade como um todo. Nesse contexto, emergia a necessidade de uma forma de controlar este poder, de modo que os cidadãos tivessem previsibilidade e, consequentemente, a tão almejada segurança jurídica.




    Com o intuito de cessar as frequentes violações ao direito de liberdade, estabeleceu-se que os detentores do poder deveriam, a partir de então, submeter-se ao Direito, suprimindo-se, dessa forma, o amplo espaço de arbitrariedade existente anteriormente (SANTIAGO, 2019).




    Nesta perspectiva, o Estado de Direito pode ser sintetizado da seguinte forma:




    [...] É o momento histórico no qual se consolida a noção de império do direito, subjugando-se toda atividade estatal aos ditames traçados pelas normas jurídicas, concebidas em Parlamentos, o espaço por excelência para expressar a voz daqueles que, na concepção contratualista dos Séculos XVII e XVIII, detinham verdadeiramente a força.




    O Estado de Direito é fruto de uma estrutura de poder construída a partir de referenciais e limites definidos pela ordem jurídica, à qual incumbe restringir o uso da força e evitar o uso arbitrário das prerrogativas concedidas aos governantes (SANTIAGO, 2019, p. 6).




    Em princípio, esta definição se mostra suficientemente adequada, ao menos para fins de uma compreensão inicial do que se entende por Estado de Direito. Entretanto, um aprofundamento nos estudos acerca deste modelo estatal aponta para uma definição mais precisa e abrangente, havendo outras características a ele inerentes.




    Na perspectiva de Streck e Morais (2014), há três visões intrínsecas ao fenômeno em análise: a formal, a hierárquica e a material. Pela visão formal, tem-se que a ação do Estado se dá por meio de regras jurídicas. A visão hierárquica, por sua vez, diz respeito à sujeição do Estado ao Direito. A visão material, por fim, relaciona-se ao aspecto substancial das normas jurídicas, no sentido de que o ordenamento jurídico estatal deve estar em harmonia com aspectos ideológicos da realidade social e política em que se insere o Estado de Direito, instituindo as liberdades públicas, a democracia e o papel do Estado. Assim, a concepção deste fenômeno transcende a perspectiva meramente formal que é tradicionalmente abordada.




    Em consonância, Canotilho (1999, p. 18-25) indica as dimensões essenciais do Estado de Direito, as quais, embora compreendam a noção de império do direito – dentro do que se insere a sujeição ao direito, a atuação através do direito e a positivação de normas jurídicas informadas pela “ideia de direito”, que impede a criação de normas injustas –, não se limitam a ela. Logo, para que um Estado possa ser considerado um Estado de Direito, também é necessário que: (a) respeite os direitos fundamentais, os quais devem vincular a função legiferante; (b) observe o princípio da justa medida, que se traduz na proibição do excesso na atuação do poder público, em observância à razoabilidade, à proporcionalidade e à necessidade; (c) garanta o princípio da legalidade da administração, tendo em vista que a lei, por representar a vontade do povo, é fator de legitimação do exercício do poder público; (d) responda pelos seus atos, de modo que, uma vez reconhecido que o Estado não está isento de falhas, sendo possível a prática de atos ilícitos, há o direito de ressarcimento pelos danos causados a particulares, pois a legitimidade de sua atuação não o exime de responsabilização pelos seus atos; (e) garanta a via judiciária, no sentido de possibilitar o acesso ao direito por todas as pessoas, especialmente pelas minorias, que têm sua defesa prejudicada especialmente em razão do desconhecimento das garantias processuais e procedimentais; (f) dê segurança e confiança às pessoas, o que significa que deve ser respeitado o princípio da segurança jurídica, a fim de que as pessoas possam se orientar com a necessária previsibilidade.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
BRUNA MIRANDA DE OLIVEIRA

O NEOLIBERALISMO
COMO NOVO
PARADIGMA DE
EsTADO

by
DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Nenh:
lizada our

05 resel

0 pode
r meio ou form

dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Bruna Miranda de Oliveira

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Larissa Pinhata

B

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagio (CIP)

048n Oliveira, Bruna Miranda de.

0O neoliberalismo como novo paradigma de Estado / Bruna Miranda de

Oliveira. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7293-1

1. Neoliberalismo. 2. Democracia. 3. Ciéncias Politicas. I. Titulo.

CDD 320.51
CDbU 32

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
BrRUNA MIRANDA DE OLIVEIRA

O NEOLIBERALISMO
COMO NOVO
PARADIGMA DE
ESstADO

DIALETICA





